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RESUMO
O objetivo deste texto é discutir, muito brevemente, a crescente importância da China no desenvolvimento econômico da América Latina nas duas últimas décadas, e especular sobre as possibilidades de que nossos países possam estabelecer estratégias de inserção internacional que nos permitam escapar do papel recorrente de meros exportadores de capital, como vem ocorrendo desde a independência de nossos países, no início do século XIX, em suas relações com as grandes potências e os centros mais dinâmicos da economia mundial. Para isto o texto apresenta dados sobre a sequência histórica do comércio e dos fluxos de investimento entre China e América Latina. 

INTRODUÇÃO

Nos últimos vinte anos mudanças significativas têm ocorrido no comércio bilateral entre China e América Latina, e a consequente (re)configuração das importações e exportações do continente. A China tem sido também responsável por vultosos aportes de capital em infra-estrutura e inúmeros outros setores da economia latino-americana no período, pela conformação de diversas associações produtivas e gerando um impacto significativo nas economias da região. 


O pano de fundo de todas estas iniciativas tem a ver com a estratégia chinesa de integração à economia mundial iniciada no final dos anos 1970, e que tem por objetivo, no caso de regiões como a América Latina, o acesso às fontes de recursos naturais como petróleo e minerais, bem como a produtos agrícolas destinados a abastecer seu crescente mercado interno. Ainda que nem todos os países do continente sejam os mercados de consumo mais importantes para as exportações chinesas, a América Latina aparece também como um destino importante para os produtos fabricados naquele país. 


Marcado pelo pragmatismo extremo em suas relações com a região, a potência asiática já é o principal sócio comercial de Brasil e Chile, o segundo de Argentina, México, Venezuela, Peru etc. (Cordeiro; Santillán, 2014) e destino essencial para as exportações de Colômbia, Bolívia, Equador e Uruguai, entre outros. A presença chinesa na América Latina é criticada pela tendência que promove de reforço à primarização de nossas economias e crescentes déficits comerciais, pelo motivo de que os produtos básicos exportados por nossos países não têm uma evolução de preços no mercado mundial na mesma proporção que os bens manufaturados fabricados pela China, cada vez com maior valor agregado. 


Outro tema muito controverso na relação entre o gigante asiático e a região são os acordos bilaterais promovidos por cada um de nossos países com Beijing, ao mesmo tempo em que iniciativas de integração regional como o Mercosul enfrentam obstáculos para avançar. Estudos recentes e dados oficiais dos governos latino-americanos têm indicado que países como o Brasil, por exemplo, têm perdido participação no mercado dos países vizinhos, principalmente devido à competição com as importações provenientes da China. 


Para além dos temas destacados acima, a presença chinesa no continente parece ameaçar os interesses econômicos dos EUA na região, bem como o projeto latente, porém jamais abandonado, da criação de uma área de livre comércio das Américas sob a liderança de Washington. Dada a limitação de páginas aos quais o presente texto deve adequar-se, abordaremos a seguir três brevíssimas seções. Na primeira discutiremos as mudanças das últimas décadas do modelo de desenvolvimento chinês, com impactos sobre a sua inserção na economia mundial e a sua diplomacia. Na segunda abordaremos o lugar da América Latina dentro desta nova forma de inserção da China no mundo. E na terceira discutiremos em que medida a integração econômica crescente entre as duas regiões pode, ou não, reforçar o velho padrão de desenvolvimento e de inserção mundial latino-americano, notadamente caracterizado pela exportação de capital para países mais desenvolvidos. 

O MODELO CHINÊS RECENTE DE DESENVOLVIMENTO E INSERÇÃO MUNDIAL

A China reconfigurou sua inserção mundial e seu modelo de desenvolvimento a partir da sucessão de Mao Tsé-Tung (1893-1976) e o início do governo de Deng Xiapong, no final da década de 1970. O país mantém o que chama de perfil baixo nas relações internacionais. Ou seja, busca presença crescente e constante em todas as principais arenas decisórias estratégicas da ordem internacional, sem no entanto tentar tensionar esta ordem. Não busca imiscuir-se em assuntos políticos internos de seus parceiros e foca-se, pragmaticamente, na potencialização das relações econômicas que possam lhe conferir cada vez maior protagonismo no cenário mundial. 


Para dar o extraordinário salto econômico observado desde fins da década de 1970 e início dos anos 1980 até os dias de hoje, a China adotou a estratégia de progressivamente abrir-se à economia mundial. Abundância de mão-de-obra e baixíssimo custo laboral foram os fatores primordiais para atrair o capital estrangeiro. 


Parcerias entre o Estado e empresas do exterior permitiram ao longo dos anos que o país incorporasse tecnologias e técnicas de gestão, para então finalmente conformar-se num país com suas próprias multinacionais e enorme peso no comércio mundial. A estratégia de busca, em qualquer parte do mundo, de recursos necessários à segurança energética e alimentar do país tem presidido sua estratégia de inserção internacional. As reservas acumuladas devido ao enorme crescimento chinês propiciam a continuidade de um círculo virtuoso, pelo qual o país se lançou, sobretudo neste século, a fazer vultosos investimentos em todo o mundo. Aos países já industrializados a China direciona recursos voltados à inovação tecnológica, enquanto aos demais países busca garantir acesso às fontes de recursos energéticos e naturais. 

A AMÉRICA LATINA NA PERSPECTIVA DO MODELO CHINÊS

A América Latina, embora uma parceira fundamental na provisão de bens primários à China, não situa-se no topo das prioridades do país em termos de sua diplomacia. Conforme ressaltam Cordeiro e Santillán, a partir do estudo “China Modernization Report” (2008), a América Latina não está entre as regiões do mundo mais prioritárias na política externa chinesa. A partir do modelo do pombo de asas abertas, à cabeça do mesmo situa-se a ONU, em seu corpo a Ásia, em suas asas, de um lado, a região euroasiática, onde situa-se a Europa, e de outro, a Bacia do Pacífico, onde estão os EUA, enquanto África, Oceania e América Latina aparecem somente na cauda do pombo, em posição periférica para os interesses estratégicos de Beijing. 


Em discurso proferido na Cepal, no Chile, em 2012, o premiê chinês Wen Jiabao delineou a estratégia chinesa para suas relações com a América Latina para os próximos anos: (a) aprofundar a cooperação estratégica entre a China e a América Latina e Caribe com base na confiança política mútua; (b) ampliar os interesses comuns da China e da região, com ênfase na cooperação económica e comercial; (c) salvaguardar a segurança alimentar da China por meio da cooperação agrícola com os países da região; (d) aumentar a amizade entre os povos da China e da região tendo por base o intercâmbio cultural e humano (WEN, 2012). 


No caso específico da América Latina os investimentos realizados pela China direcionam-se, sobretudo, à garantia da segurança energética e alimentar do país. Em alguns casos, como no Brasil, mais industrializado, investimentos chineses voltam-se também para setores manufatureiros. Em todos os países onde há presença chinesa, contudo, as inversões em infra-estrutura, sobretudo destinada à facilitação logística dos fluxos de exportação de commodities, têm sido observados. Diante de baixa capacidade de investimento e situação econômica muitas vezes precária, os países da América Latina colocam-se, em relação à China, numa situação de assimetria de expectativas: se para Beijing somos, em nossa grande maioria, fontes de provisão de bens primários, para nossos países a China é um grande provedor de recursos fundamentais ao nosso desenvolvimento. 
CHINA E AMÉRICA LATINA: DOIS MODELOS DE DESENVOLVIMENTO COMPLEMENTARES? 

O comércio ente China e América Latina teve um salto extraordinário nos últimos anos. Passou de pouco mais de US$ 10 bilhões em 2000 para US$ 257 bilhões em 2013. De acordo com a CEPAL, o comércio bilateral se multiplicou por 22, com uma taxa média de crescimento anual de 27%. Apenas a título de comparação, no mesmo período o comércio da região com o mundo cresceu apenas três vezes. Atualmente a China já é o segundo país que mais exporta para a região (16% do total), e o terceiro principal destino de suas exportações (9% do total). Além disso a América Latina também tem aumentado sua importância como sócia da China: enquanto em 2000 absorvia 3% das exportações totais da China e era a origem de 2% de suas importações, em 2013 sua participação em ambos os fluxos aumentou para 6% e 7%, respectivamente. (CEPAL, 2015). 


O aumento se deveu, em grande medida, às importações chinesas de petróleo à Venezuela e de soja à Argentina e ao Brasil, mas outros produtos como minerais, madeira e bens diversos a países como Chile, Cuba, Peru e Colômbia. Como ressaltam Gruss e Bastos, “o boom nos preços das commodities nos anos 2000, alimentado em grande medida pelo crescimento de dois dígitos da China, gerou ganhos de renda sem precedentes em muitos países latino-americanos. Nesse contexto, o crescimento da região saltou de uma média de 2,5% no período 1982-2002 para 4,5% no período 2003-11.” (Gruss; Bastos, 2014). 


O aumento do comércio bilateral deveu-se, mais recentemente, também à crescente exportação de produtos manufaturados em grande escala para nosso continente. Por outro lado, como chama atenção o estudo da CEPAL (2015), somente cinco produtos, todos eles primários, foram responsáveis por 75% do volume financeiro relativo às exportações latino-americanas para a China em 2013. O México, a América Central e o Caribe possuem persistentes déficits comerciais com o país asiático, enquanto a América do Sul apresenta posição bastante equilibrada na relação de exportações e importações com Beijing. Mas é importante notar que tal posição deve-se somente Chile, Brasil e Venezuela, que possuem superávits com a China. A situação dos demais países sul-americanos também é de acúmulo de déficits comerciais com Beijing nos últimos anos. 


Se o comércio apresenta números vultosos, mas muito mais favoráveis aos chineses, ao menos pode-se ressaltar os fluxos de Investimento Externo Direto feitos por Beijing no continente. Até 2010 os recursos aplicados pela China na região foram relativamente limitados se comparados ao que vem ocorrendo desde então. Brasil, Peru e Venezuela têm se notabilizado nos últimos anos por serem os principais destinos dos investimentos chineses. Mineração e extração de petróleo e gás têm sido os principais setores a receber os aportes financeiros chineses. 


Durante o 1º  Forum China – CELAC (Comunidade de Estados Latino-Americanos e do Caribe), ocorrido em janeiro passado em Beijing, o governo chinês anunciou sua intenção de duplicar o comércio com a região, atingo US$ 500 bilhões dentro de uma década. Ao mesmo tempo, anunciou também o aporte de US$ 250 bilhões em investimentos externos diretos na América Latina para os próximos dez anos. 


Para alguns países que enfrentam no presente momento a combinação de desaceleração do crescimento e polarização ou mesmo desestabilização política, a parceria com a China e os aportes de capital e empréstimos feitos pelo governo chinês tem sido importantes para a manutenção de seus projetos políticos de corte progressista. Beijing tem, sobretudo nos casos destes governos, relações comerciais, financeiras e mesmo diplomáticas mais intensas do que com outros países da região situados no campo mais liberal. 


O caso da Venezuela parece ser o mais emblemático, como no exemplo do investimento chinês recentemente anunciado de US$ 20 bilhões naquele país em áreas como energia, mineração, agricultura e indústria. Mas há outros exemplos. A recente operação de crédito do Banco de Desenvolvimento da China, de US$ 3,5 bilhões à Petrobrás no Brasil, a doação de US$ 5,3 bilhões em créditos ao Equador ou a compra de parte da dívida pública do governo argentino e o empréstimo anunciado de US$ 4,7 bilhões a Buenos Aires para a construção de hidroelétricas são exemplos da crescente dependência da América Latina em relação ao capital chinês. 


Mais recentemente, em maio deste ano, o premiê chinês Li Keqiang anunciou investimentos da ordem de US$ 53 bilhões no Brasil, a compra de aviões da Embraer e várias parcerias, nas áreas de agricultura, aeronáutica, aeroportos, energia, estradas, portos e siderurgia, e inclusive a construção de uma ferrovia ligando o Rio de Janeiro ao Peru, cruzando todo o território brasileiro de leste a oeste. 


Tais operações não somente têm impacto econômico, mas também político. Elas têm sido objeto de críticas por parte de opositores internos a estes governos, que se vêem ameaçados, dado que estes auxílios constituem, em alguma medida, a possibilidade para que estes governos superem os momentos de crise e restaurem ou recuperem parte de sua força política. Para tais grupos de oposição a presença chinesa está ofuscando pouco a pouco os interesses de Washington na região, aos quais muitos destes setores de oposição interna aos governos mais progressistas da região são simpáticos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A China tem aos poucos, acrescentado ao seu perfil de gigantesco importador de produtos básicos e exportador de manufesturas o de um mercado de consumo relativamente aberto aos bens produzidos no exterior. Trata-se, no caso, de um mercado potencial de 1,4 bilhão de consumidores, a ser conformado nas próximas décadas à medida que mais e mais chineses vão sendo incorporados à economia de mercado e aos círculos de consumo mundiais. É uma oportunidade excepcional para os países da América Latina, bem como para todo o mundo. No entanto, as relações estabelecidas tais como são hoje em dia com Beijing não parecem oferecer as condições para que este objetivo seja alcançado. 


A China, por sua parte, tem feito aproximações com nossos países com diferentes iniciativas de cooperação em distintas áreas como energia, finanças, ciência e tecnologia, indústria, agricultura, comércio, defesa etc., o que pode ajudar a desenvolver nossas capacidades produtivas e exportadoras para além das commodities tradicionais. Por outro lado a recente desaceleração de sua economia já é sentida na região, posto que vários dos nossos países são altamente dependentes da exportação de commodities e a lenta transição chinesa rumo a um outro perfil de importação certamente trará consequências negativas às economias do continente. 


O que se tem, portanto, é um cenário aberto, com múltiplas possibilidades para o futuro. Ainda que não seja possível, por enquanto, confirmar a hipótese de rendição de nossos governos e países ao crescente poder econômico chinês, inclusive porque há outros interesses externos presentes na América Latina e que também desejam influenciar no futuro econômico da região, os dados reais na atualidade mostram a consolidação de uma relação de dependência do nosso continente em relação aos mercados e ao capital do grande parceiro asiático. E lançam um enorme desafio para nossos líderes políticos e nossas sociedades, de forma que não se repita na região um outro longo ciclo econômico de submissão a um grande centro de poder mundial, como ocorreu com nossos países no século XIX em relação à Inglaterra e no século XX em relação aos EUA.
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